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SALVADOR LUIGGI OLIVEIRA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério;-2007

DEDUCAO JDA BASE DE CALCULO. DESPESAS MEDICAS.
CONDICOES.

Somente sdo dedutiveis, para fins de apuracdo da base de calculo do Imposto
sobre a Renda de Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em beneficio do
contribuinte titular ou de seus dependentes, desde que comprovadas mediante
documentacdo habil e idoénea. A legislacdo tributaria ndo confere aos recibos
valor probante absoluto, sendo permitido a fiscalizagdo exigir elementos
adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da
realizacdo do servico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento

ao Recurso Voluntario, vencido o Conselheiro Thiago Duca Amoni, que lhe deu provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatério

Reproduzo o bem langado relatério do acordéao recorrido:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida notificacdo de lancamento
(fls. 35 a 39), relativamente ao ano-calendério de 2007, na qual foi apurado crédito
tributario concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF), acrescido de
multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:

Demonstrativo do Crédito Tributario Valor (R$)

IRPF Suplementar (Sujeito a Multa de Oficio) 7.793,78
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 Ano-calendário: 2007
 DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES.
 Somente são dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes, desde que comprovadas mediante documentação hábil e idônea. A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencido o Conselheiro Thiago Duca Amoni, que lhe deu provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente e Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
 
  Reproduzo o bem lançado relatório do acórdão recorrido:
  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida notificação de lançamento (fls. 35 a 39), relativamente ao ano-calendário de 2007, na qual foi apurado crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo: 
Demonstrativo do Crédito Tributário
Valor (R$)

IRPF Suplementar (Sujeito à Multa de Ofício)
7.793,78

Multa de Ofício (75%)
5.845,33

Juros de Mora
1.678,00

Valor do Crédito Tributário Apurado
15.317,11

2.  Anteriormente, o interessado havia declarado saldo de imposto a pagar no valor de R$ 4.750,22 (fl. 38). 
3.  De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 36 e 37), referido lançamento decorrera da seguinte infração:  
�(...) 
/

/

(...) 
/

/

/

/

(...)� (imagem de texto retirada da notificação de lançamento) 
4.  Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 2 a 4) com fundamento nas alegações a seguir: 
�(...) 
/

(...) 
/

/

/

/

/

(...)� (imagem de texto retirada da peça impugnatória) 
  É o relatório. 
A decisão de primeira instância foi proferida com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2007
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES.
Somente são dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes, desde que comprovadas mediante documentação hábil e idônea. A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço.
Ciente do acórdão da DRJ em 20/08/2013, o(a) contribuinte, em 19/09/2013, apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que as despesas médicas estão comprovadas nos autos.
É o relatório.
 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
Os argumentos apresentados pelo contribuinte já foram enfrentados no acórdão recorrido, motivo pelo qual adoto as razões de decidir daquele julgado, conforme previsto no art. 57, §3º, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, cabendo destacar os seguintes excertos do voto condutor:
6.  Trata-se de lide restrita à glosa de despesas médicas por falta de comprovação do efetivo pagamento aos profissionais Claudinete de Queiroz (R$ 11.130,00), Maria de Fátima de Aguiar Santos (R$ 5.000,00) e Lourivaldo da Conceição Junior (R$ 9.800,00). Também foram glosadas despesas informadas como pagas ao profissional Artur Rodrigues de Freitas (R$ 2.411,00) por falta de documentação comprobatória. Acrescenta ainda a autoridade lançadora que alguns recibos não estão revestidos das formalidades legalmente previstas. 
7.  A tal respeito cumpre transcrever o art. 80, § 1º, incisos II e III, do Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999: 
�Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea �a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
(...) 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;� (grifos acrescidos) 
7.1  Observa-se que a documentação comprobatória das despesas com saúde, para efeito de dedução da base de cálculo do imposto, deve necessariamente identificar o beneficiário do tratamento e conter nome, endereço e CPF ou CNPJ do prestador do serviço. Alternativamente, o contribuinte pode indicar como prova o cheque nominativo utilizado como meio de pagamento de tais gastos. 
7.2  Com o intuito de comprovar os dispêndios com saúde, o impugnante traz ao processo recibos dos profissionais, conforme detalhamento a seguir: 

/

7.3  Da tabela supra, verifica-se que a documentação não atende às formalidades legalmente exigidas, o que já é passível de crítica frente à norma transcrita.
8.  Não obstante, ainda que cumpridos todos os requisitos formais enumerados, destaca-se que a legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto. A tônica do art. 80, § 1º, inciso III, do RIR/99, é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários. Entretanto, mesmo o cheque pode ser submetido à justificação, quando dúvidas razoáveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestação do serviço, que se constitui no substrato material da dedução.
9.  Registre-se que, para fins de dedução, o ônus da prova é do sujeito passivo, cabendo a este apontar documentação suficiente para dirimir os questionamentos acerca do fato informado em sua declaração de ajuste, consoante o art. 73 do RIR/99: 
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).� 
9.1  Por conseguinte, à fiscalização é permitido exigir elementos adicionais de prova. No presente caso, o contribuinte foi intimado (fl. 67) a trazer documentação capaz de evidenciar o pagamento das despesas com saúde expressas nos recibos apresentados, a exemplo de cópias de cheques, comprovantes de depósitos e extratos bancários com indicação dos saques utilizados para cobrir os gastos. Como solução alternativa por oportunidade da impugnação, o interessado poderia demonstrar a realização do serviço através de cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimento ou outros documentos de natureza similar, vinculados diretamente aos tratamentos informados, que servissem de sustentação ao conteúdo dos recibos. Nada foi juntado ao processo nesse sentido. A defesa afirma que foram apresentadas fichas de atendimentos relativas aos serviços executados, porém não consta dos autos nenhuma documentação correspondente.  
9.2  Vale comentar que a conduta adotada pela autoridade fiscal não reflete uma restrição à circulação da moeda nacional em espécie, até mesmo porque o Real tem curso forçado no Brasil. Apenas se exige apresentação de provas suficientes para demonstrar a despesa indicada como paga, independentemente da forma de quitação. 
10.  Esclareça-se que a autuação não possui como fundamento a falsidade documental, mas a falta de comprovação da efetividade do pagamento e da prestação do serviço, em decorrência da imprestabilidade dos recibos, apresentados isoladamente, para fruição do benefício fiscal. 
11.  Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedução, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também a Administração Tributária. Por essa razão, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realização do serviço. Nesse contexto, o Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presunção de veracidade somente entre os próprios signatários, sem alcançar terceiros (Administração Tributária) estranhos ao ato: 
�Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.� (grifos acrescidos) 
12.  Pelos citados motivos e com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, gravado no art. 29  do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, ratifica-se a glosa de despesas médicas por falta de comprovação da efetividade do pagamento e da realização do serviço, no tocante aos profissionais Claudinete de Queiroz (R$ 11.130,00), Maria de Fátima de Aguiar Santos (R$ 5.000,00), Lourivaldo da Conceição Junior (R$ 9.800,00). 
13.  Quanto ao profissional Artur Rodrigues de Freitas, o impugnante alega que o pagamento foi realizado com notas promissórias, descontadas por uma factoring que efetuou cobrança bancária, cujos boletos foram pagos nos respectivos vencimentos. A esse respeito, foram juntados os documentos de fls. 12 a 23. Contudo, da referida documentação não consta qualquer menção a serviços médicos, não sendo possível identificar que os pagamentos nela contidos se referem à contrapartida de tratamentos de saúde atinentes ao declarante e seus dependentes. Vale frisar que não foram apresentados quaisquer recibos emitidos por Artur Rodrigues de Freitas. Logo, deve ser mantida a glosa respectiva no valor de R$ 2.411,00.

Ressalto que o contribuinte foi devidamente intimado a comprovar o efetivo pagamento das despesas médicas, não tendo se desincumbido desse ônus probatório.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Multa de Oficio (75%) 5.845,33
Juros de Mora 1.678,00
Valor do Crédito Tributario Apurado 15.317,11

2. Anteriormente, o interessado havia declarado saldo de imposto a pagar no valor de
R$ 4.750,22 (fl. 38).

3. De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 36 e 37), referido
langamento decorrera da seguinte infracdo:

()

Deducdo Indevida de Despesas Medicas.

Glosa do valor de RY
de comprovagao, ou [jor

“““““ 28.341,00

, indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta
=/la de previsao legal para sua dedugao, conforme abaixo discriminado.

()

‘Seq. CPFIL 7 Mome / Nome Empresarial | Cod. |  Declarado Reembolsado |  Alterado
o 529 004 _'-ﬂL CLAUDINETE DE QUEIROZ CAU o010 11.130,00 0,00 0,00
0z 080 EO 30 MARIA DE FATIMA DE AGUIAR SANTO o1 5.000,00 0,00 0,00
03 U4 .80 2 =04 LOURIVALDO DA COMCEICAD JUMIOR 010 9.800,00 0,00 0,00
04 ﬁ 3% .084-81 . ARTUR RODRIGUES DE FREITAS METO 010 . 2.411,00 0,00 0,00

Contributrce apresentou recibos nédicos en atendinento a Intinagdo, Diante dos

valores subecanciais que terian sido despendidos, foi solicitada a apresentagdo

dos couprovantes bancarios dos efetivos naganentos (cheques nominais ou
depdc to: |, Contribuince en atendinento & Intinagdo, inforna que o paganentos
foran rsalizados em especie,

a

73 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR - Decreto ne 3,000, de
2€/03/1999) especifica: Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovagdo ou
‘ustificagdo, a juizo da autoridade langadora.
0 Acodrddo da Camara Superior de Recursos Federais (CSRF/01-1.458/92) afirma:
Para se gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a

disponibilidade de um simples recibo, sem vinculagdo do pagamento ou da efetiva
prestagdo de servigos. Acrescente-se gue alguns recibos
ndo estdo revestidos das formalidades legais previstas no art. 80, 12, incisos
Il e 111, do Decretoc n.2 3.000/99.

Assin, uma vez que o contribuinte ndo comprovou se, quanto acs servigos

relativos aos recibos apresentados, emitidos pelos profissionais, houve a
transferéneia de recursos aos mesmos, foi procedida a glosa de despesas medicas
con os Profissionais:

CPF: 529.004.364-00 Tit. CLAUDINETE DE QUEIROZ CAU R§ 11.130,00;
CPF: 090.214.004-30  Tit, MARIA DE FATINA DE AGUIAR SANTOS R§ 5.000,00;
CPF: 594.861.204-04 Tit. LOURIVALLO DA CONCEICAO JUNIOR RS 9.800,00;
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E ainda, foi glosada a despesa com o profissional:

CPF: 054,066,094-91 - ARTUR RODRIGUES DE FREITAS no valor de RS 2,411,00, por
falta de comprovagdo. Contribuinte na primeira Intinagad ndo apresentou nenhum
docunento comprobatério da despesa. Na segunda Intinagdo, apresentou
docunentagdo relativa & despesa con factoring, ndo sendo possivel

identificar a que se refere o pagamenco.

(...)” (imagem de texto retirada da notificacdo de lancamento)

4. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnacgdo (fls. 2 a 4) com fundamento nas
alegacdes a seguir:

“(..)

Infragao; Dedugio Indevida de Despesas Médicas

Valor da Infragdo: R$ 28.341,00.

- valor refere-se a despesas madicas do proprio contribuinte.

- O valor refere-se a despesas médicas de companheiro(a) com quem o contribuinte tem fiha
ou vive ha mais de 5 anos, ou conjuge.

- O valor refere-se a despesas médicas de filho(a) ou enteado(a), com idade até 21 anos de
idade.

- Conjugue - Anabel Pereira Diniz Luiggi Oliveira - Total R$ 9.681,00

Filha - Taind Pereira Diniz Luiggi Oliveira - Total R$ 8.600,00

(...)
'LV/\DUR LUIGGI OLIVEIRA, brasileiro, médico, devidamente inscrito no CPF do MF
sob ¢ ¢ 030.298,794-68, residente e domiclliado nesta cidade de Recife.PE, vem mui
:Spc losamente 3 presenca de V.5a. apresentar 3 segulr os motives pelos quals considerou
G 4 sua defesa quanto a intimagde primeiramente recebida sobre os lancamentos das
aspesas médicas em sua declaragio do IRPF2008, ano calendario 2007, estava devidamente
de acordo,

12 - Apresentei recibos solicitados de gastos de despesas médicas.

22 - Como ndo foram pagos com cheques nominais efou depdsitos bancarios, foram
apresentados fichas de atendimento que compravam ¢ servigo executado.

32 - O pagamento ao Artur Rodrigues de Freitas Neto foi realizado com notas promissdrias
assinadas, as quais foram descontados por uma empresa de Facloring que efetuou cobranga
bancdria, cujos boletos foram pagos nos seus respectivos vencimentos,conforme cdpias
dnexas.

4¢ - Nao me consta nenhuma lei que me obrigue a efetuar pagamentos de pequenos valores,
tonforme recibus apresentados, em cheques ou depdsitos bancarios, e que, apesar da
comprovagio da veracidade dos fatas, quando da impugnagio anteriormente apresentada, me
sinto lesado no meu direito de cidaddo contribuinte ha 35 anos.
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3 et odaa ocument o cmpovnles aesaos atrioments
merst sl ¢ et s nome s i oo vt s ks,

(-..)” (imagem de texto retirada da peca impugnatoria)
E o relatorio.

A decisdo de primeira instancia foi proferida com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007
DEDUGAO DA BASE DE CALCULO. DESPESAS MEDICAS. CONDICOES.

Somente sdo dedutiveis, para fins de apuragdo da base de célculo do Imposto sobre a
Renda de Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em beneficio do contribuinte titular
ou de seus dependentes, desde que comprovadas mediante documentacdo héabil e
idénea. A legislacéo tributaria ndo confere aos recibos valor probante absoluto, sendo
permitido & fiscalizagdo exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a
efetividade do pagamento e da realizagdo do servico.

Ciente do acorddao da DRJ em 20/08/2013, o(a) contribuinte, em 19/09/2013,
apresentou recurso voluntario, no qual alega, em apertado resumo, que as despesas médicas estao
comprovadas nos autos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e reline os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

Os argumentos apresentados pelo contribuinte ja foram enfrentados no acérdédo
recorrido, motivo pelo qual adoto as razdes de decidir daquele julgado, conforme previsto no art.
57, 83° Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
RICAREF, cabendo destacar os seguintes excertos do voto condutor:

6. Trata-se de lide restrita a glosa de despesas médicas por falta de comprovacdo do
efetivo pagamento aos profissionais Claudinete de Queiroz (R$ 11.130,00), Maria de
Fatima de Aguiar Santos (R$ 5.000,00) e Lourivaldo da Conceicdo Junior (R$
9.800,00). Também foram glosadas despesas informadas como pagas ao profissional
Artur Rodrigues de Freitas (R$ 2.411,00) por falta de documentacdo comprobatéria.
Acrescenta ainda a autoridade lancadora que alguns recibos ndo estdo revestidos das
formalidades legalmente previstas.

7. A tal respeito cumpre transcrever o art. 80, § 1°, incisos Il e 111, do Regulamento do
Imposto sobre a Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de marco de
1999:

“Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos 0s pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiodlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
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exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n°9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea “a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):
()

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta
de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento, ” (grifos acrescidos)

7.1 Observa-se que a documentacdo comprobatoria das despesas com salde, para efeito
de deducdo da base de célculo do imposto, deve necessariamente identificar o
beneficiario do tratamento e conter nome, endereco e CPF ou CNPJ do prestador do
servico. Alternativamente, o contribuinte pode indicar como prova o cheque nominativo
utilizado como meio de pagamento de tais gastos.

7.2 Com o intuito de comprovar os dispéndios com salde, 0 impugnante traz ao
processo recibos dos profissionais, conforme detalhamento a seguir:

Nome do Profissional Especialidade | Documentagio Valor Total Requisitos Formais
(R$)

Lourivaldo da Conceigdo Psicologia Recibos (fls. 9.800,00 - Ndo contém endereco do
Junior] 84/86) emitente
Maria de Fatima de Aguiar | Odontologia | Recibos (fls. 5.000,00 - Nio identifica beneficiario
Santos 87/89)
Claudinete de Queiroz Psicologia Recibo (fls. 11.130,00 - Ndo contém endereco do

90/105) emitente

7.3 Da tabela supra, verifica-se que a documentacdo ndo atende as formalidades
legalmente exigidas, o que ja é passivel de critica frente a norma transcrita.

8. N&o obstante, ainda que cumpridos todos os requisitos formais enumerados, destaca-
se que a legislagdo tributaria ndo confere aos recibos valor probante absoluto. A tonica
do art. 80, § 1°, inciso 111, do RIR/99, é a especificacdo e comprovacdo dos pagamentos.
Tanto que admite o cheque nominativo como documento comprobatorio, por ser prova
cabal de transferéncia de numerarios. Entretanto, mesmo o cheque pode ser submetido a
justificacdo, quando duvidas razodveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestacdo do
Servigo, que se constitui no substrato material da deduc&o.

9. Registre-se que, para fins de deducdo, o 6nus da prova é do sujeito passivo, cabendo
a este apontar documentacéo suficiente para dirimir os questionamentos acerca do fato
informado em sua declaracéo de ajuste, consoante o art. 73 do RIR/99:

“Art. 73. Todas as deducles estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducBes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 49.”

9.1 Por conseguinte, a fiscalizagdo é permitido exigir elementos adicionais de prova.
No presente caso, o contribuinte foi intimado (fl. 67) a trazer documentacdo capaz de
evidenciar o pagamento das despesas com saude expressas nos recibos apresentados, a
exemplo de copias de cheques, comprovantes de depdsitos e extratos bancarios com
indicacdo dos saques utilizados para cobrir os gastos. Como solucdo alternativa por
oportunidade da impugnacdo, o interessado poderia demonstrar a realizagdo do servico
através de copias de exames, laudos, requisi¢Bes, prontudrios, fichas de atendimento ou
outros documentos de natureza similar, vinculados diretamente aos tratamentos
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informados, que servissem de sustentacdo ao contetdo dos recibos. Nada foi juntado ao
processo nesse sentido. A defesa afirma que foram apresentadas fichas de atendimentos
relativas aos servicos executados, porém ndo consta dos autos nenhuma documentacéo
correspondente.

9.2 Vale comentar que a conduta adotada pela autoridade fiscal ndo reflete uma
restricdo a circulacdo da moeda nacional em espécie, até mesmo porque o Real tem
curso forcado no Brasil. Apenas se exige apresentagdo de provas suficientes para
demonstrar a despesa indicada como paga, independentemente da forma de quitac&o.

10. Esclareca-se que a autuagdo ndo possui como fundamento a falsidade documental,
mas a falta de comprovacéao da efetividade do pagamento e da prestacdo do servico, em
decorréncia da imprestabilidade dos recibos, apresentados isoladamente, para fruicdo do
beneficio fiscal.

11. Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como deducdo, o
contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente ndo envolve apenas ele
e o profissional de salude, mas também a Administracdo Tributéria. Por essa razdo, deve
conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realizagdo do
servigo. Nesse contexto, o Cddigo Civil, instituido pela Lei n° 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos
assinados (recibos) guarda presuncdo de veracidade somente entre 0s proprios
signatarios, sem alcancar terceiros (Administracdo Tributéria) estranhos ao ato:

“Art. 219. As declaracoes constantes de documentos assinados presumem-se
verdadeiras em relacdo aos signatarios.

Paragrafo Gnico. N&o tendo relacéo direta, porém, com as disposi¢fes principais ou
com a legitimidade das partes, as declara¢des enunciativas ndo eximem 0s interessados
em sua veracidade do énus de prova-las. ” (grifos acrescidos)

12. Pelos citados motivos e com alicerce no principio da livre conviccéo do julgador na
apreciacdo da prova, gravado no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972,
ratifica-se a glosa de despesas médicas por falta de comprovacdo da efetividade do
pagamento e da realizacdo do servico, no tocante aos profissionais Claudinete de
Queiroz (R$ 11.130,00), Maria de Fatima de Aguiar Santos (R$ 5.000,00), Lourivaldo
da Conceigéo Junior (R$ 9.800,00).

13. Quanto ao profissional Artur Rodrigues de Freitas, o impugnante alega que o
pagamento foi realizado com notas promissorias, descontadas por uma factoring que
efetuou cobranca bancéria, cujos boletos foram pagos nos respectivos vencimentos. A
esse respeito, foram juntados os documentos de fls. 12 a 23. Contudo, da referida
documentacdo ndo consta qualquer mengdo a servicos médicos, ndo sendo possivel
identificar que os pagamentos nela contidos se referem a contrapartida de tratamentos
de salde atinentes ao declarante e seus dependentes. Vale frisar que ndo foram
apresentados quaisquer recibos emitidos por Artur Rodrigues de Freitas. Logo, deve ser
mantida a glosa respectiva no valor de R$ 2.411,00.

Ressalto que o contribuinte foi devidamente intimado a comprovar o efetivo
pagamento das despesas médicas, ndo tendo se desincumbido desse dnus probatorio.

Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny
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